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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EMILSE SUSANA HUGO
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LUCAS MARQUES GONÇALVES LOPES - SP433917

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE PARA FUTURAS 
PROGRESSÕES. DATA NA QUAL IMPLEMENTADOS OS REQUISITOS 
OBJETIVO E SUBJETIVO PREVISTOS NO ART. 112 DA LEP. ANÁLISE 
CASUÍSTICA PARA DEFINIR O MOMENTO EM QUE PREENCHIDO O 
ÚLTIMO REQUISITO PENDENTE. DATA DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 1.165.
1. A Terceira Seção, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1165, dispôs que 
a decisão que defere a progressão de regime não tem natureza constitutiva, 
senão declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá ser 
a data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no 
art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data 
em que efetivamente foi deferida a progressão. Essa data deverá ser 
definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o momento em 
que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o 
subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, 
independentemente da anterior implementação do requisito objetivo, será 
aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito de nova 
progressão de regime.
2. Esta Corte Superior entende que a data-base para a concessão de nova 
progressão de regime é o dia em que o último requisito (objetivo ou 
subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 estiver preenchido, tendo em 
vista que o dispositivo legal exige a concomitância de ambos para o 
deferimento do benefício. Precedentes. (REsp n. 1.972.187/SP, Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, 
DJe de 2/12/2024).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE PARA FUTURAS 
PROGRESSÕES. DATA NA QUAL IMPLEMENTADOS OS REQUISITOS 
OBJETIVO E SUBJETIVO PREVISTOS NO ART. 112 DA LEP. ANÁLISE 
CASUÍSTICA PARA DEFINIR O MOMENTO EM QUE PREENCHIDO O 
ÚLTIMO REQUISITO PENDENTE. DATA DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 1.165.
1. A Terceira Seção, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1165, dispôs que 
a decisão que defere a progressão de regime não tem natureza constitutiva, 
senão declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá ser 
a data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no 
art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data 
em que efetivamente foi deferida a progressão. Essa data deverá ser 
definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o momento em 
que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o 
subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, 
independentemente da anterior implementação do requisito objetivo, será 
aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito de nova 
progressão de regime.
2. Esta Corte Superior entende que a data-base para a concessão de nova 
progressão de regime é o dia em que o último requisito (objetivo ou 
subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 estiver preenchido, tendo em 
vista que o dispositivo legal exige a concomitância de ambos para o 
deferimento do benefício. Precedentes. (REsp n. 1.972.187/SP, Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, 
DJe de 2/12/2024).
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por Emilse Susana Hugo contra a 

decisão que deu provimento ao recurso especial formulado pelo Ministério Público de 

São Paulo (fls. 261/264):

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33, § 
2º, DO CP E 112 DA LEP. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE PARA 
FUTURAS PROGRESSÕES. DATA NA QUAL IMPLEMENTADOS OS 
REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO PREVISTOS NO ART. 112 DA LEP. 
ANÁLISE CASUÍSTICA PARA DEFINIR O MOMENTO EM QUE PREENCHIDO O 
ÚLTIMO REQUISITO PENDENTE. DATA DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 1.165.

Recurso especial provido nos termos do dispositivo.

Expõe a agravante que não havendo disposição legal clara, a jurisprudência 

pátria não era uníssona acerca do tema ora em debate. Por vezes, entendia-se que a 

data-base para nova progressão de regime seria a referente ao requisito objetivo, por 

vezes entendia-se que seria a referente à decisão de concessão de progressão de 

regime, por vezes, ainda, entendia-se que seria a referente ao ingresso do apenado no 

novo regime (fl. 166).

Sustenta que é necessário que esta Eg. Corte revise o entendimento atual 

sobre a questão, estabelecendo a data-base para progressão de regime aquela do 

preenchimento do requisito objetivo (fl. 169).

Destaca, no ponto, que, no caso concreto, fixar, de forma automática, a data 

para nova progressão de regime como aquela em que foi realizado o exame 

criminológico (por ser, em tese, a data do preenchimento do requisito subjetivo) é 

teratológico e traz efetivo prejuízo para a Agravante (fl. 170).

Ao final da peça recursal, requer-se que a presente seja recebida como 

pedido de reconsideração, oportunizando-se a Vossa Excelência a reconsideração da 

decisão monocrática ora agravada, nos termos do § 3º do artigo 258 do Regimento 

Interno do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Caso assim não se entenda, requer-se 

o recebimento desta como Agravo Regimental, determinando sua distribuição, em 

atenção ao § 3º do artigo 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

para que o Agravo em Recurso Especial seja conhecido, dando-lhe, ao final, integral 

provimento (fl. 173).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.
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É o relatório.

VOTO

Razão não assiste à agravante.

Com efeito, a Terceira Seção, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1165, 

dispôs que a decisão que defere a progressão de regime não tem natureza constitutiva, 

senão declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá ser a data 

em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei 

7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data em que efetivamente 

foi deferida a progressão. Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-

se como termo inicial o momento em que preenchido o último requisito pendente, seja 

ele o objetivo ou o subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, 

independentemente da anterior implementação do requisito objetivo, será aquele 

(o subjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito de nova progressão 

de regime.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
EXECUÇÃO PENAL. TERMO INICIAL PARA NOVA PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. DATA DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. REQUISITO SUBJETIVO.

1. Recurso especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, §2º, do 
CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ.

2. Esta Corte Superior entende que a data-base para a concessão de 
nova progressão de regime é o dia em que o último requisito (objetivo ou 
subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 estiver preenchido, tendo em vista 
que o dispositivo legal exige a concomitância de ambos para o deferimento 
do benefício. Precedentes.

3. Recurso especial representativo da controvérsia provido, para, no caso 
concreto, reformar o acórdão recorrido e determinar que o Juiz da Execução 
Penal considere, como data-base para a progressão de regime prisional, o dia 
em que o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 tenha sido preenchido; e, assentar, sob o rito do art. 543- C do CPC 
a seguinte TESE: "A decisão que defere a progressão de regime não tem natureza 
constitutiva, senão declaratória. O termo inicial para a progressão de regime 
deverá ser a data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos 
no art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data em 
que efetivamente foi deferida a progressão.

Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo 
inicial o momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o 
objetivo ou o subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, 
independentemente da anterior implementação do requisito objetivo, será 
aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito de nova 
progressão de regime".
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(REsp n. 1.972.187/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Terceira Seção, DJe de 2/12/2024 – grifo nosso)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : EMILSE SUSANA HUGO
ADVOGADOS : RUBENS SIEBNER MENDES DE ALMEIDA - SP425474

GUILHERME FORTES BASSI - SP433258
LUCAS MARQUES GONÇALVES LOPES - SP433917

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMILSE SUSANA HUGO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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